
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.661.109 - MG (2015/0238768-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : GERALDO MANGELA PIRES 
ADVOGADOS : VANESSA BRUNO VIEIRA  - MG079672 

 DANIELA CRISTINA FERREIRA DA SILVA E OUTRO(S) - 
MG087834 

RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL. EXPOSIÇÃO A RUÍDO. 
LIMITE DE 90DB NO PERÍODO DE 6.3.1997 A 18.11.2003. DECRETO 
4.882/2003. LIMITE DE 85 DB. RETROAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE À ÉPOCA DA PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO.
1. O acórdão recorrido consignou: "No que se refere ao pedido do autor – de 
reconhecimento como tempo de serviço especial o período de 06/03/97 a 
20/06/2001 e concessão da aposentadoria especial –, tenho como prejudicado, 
tendo em vista a falta de amparo legal ao aludido reconhecimento. Durante o 
período em evidência, o impetrante trabalhou submetido a níveis de ruído 
equivalentes a 85,4 dB(A), conforme documentos de fls. 29/30, abaixo, portanto, 
no mínimo previsto na legislação de regência".
2. O acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento do STJ de que a lei 
que rege o tempo de serviço é aquela vigente no momento da prestação do labor. 
3. Deste modo, na conversão de tempo de serviço especial, no caso de exposição 
a ruído, o Tribunal de origem deve observar a legislação vigente à época da 
prestação dos serviços. 
4. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 09 de maio de 2017(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.661.109 - MG (2015/0238768-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : GERALDO MANGELA PIRES 
ADVOGADOS : VANESSA BRUNO VIEIRA  - MG079672 
   DANIELA CRISTINA FERREIRA DA SILVA E OUTRO(S) - 

MG087834 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Trata-se de 

Recurso Especial interposto por Geraldo Mangela Pires, com fundamento no art. 105, III, "c" 

da CF/1988, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONVERSÃO DE TEMPO DE 
SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. RUÍDO SUPERIOR A 80 DB. 
POSSIBILIDADE DE CONTAGEM DIFERENCIADA. ENUNCIADO AGU 
Nº 29, DE 09 DE JUNHO DE 2008. 

1. Tratando-se de mandado de segurança impetrado buscando o 
reconhecimento do tempo de serviço prestado pelo impetrante como de natureza 
especial, não se há de falar em inadequação da via processual eleita nos casos 
em que não se faça necessária a dilação probatória como forma de comprovação 
da natureza especial da atividade exercida.

2. A comprovação do tempo especial mediante o enquadramento 
da atividade exercida pode ser feita até 05/03/1997, data da entrada em vigor do 
Decreto 2.172/97, que regulamentou, no ponto, a Lei nº 9.032/95. Assim, a 
exigência de laudo técnico comprobatório da existência dos agentes agressivos 
somente se aplica para o trabalho desempenhado a partir de 05/03/97.

3. O direito ao cômputo diferenciado do tempo de serviço prestado 
em condições especiais, por força das normas vigentes à época da referida 
atividade, incorpora-se ao patrimônio jurídico do segurado. Assim, é lícita a sua 
conversão em tempo de serviço comum, não podendo, a conversão, sofrer 
nenhuma restrição imposta pela legislação posterior, em respeito ao princípio do 
direito adquirido.  Precedentes do STJ.

4. A exigência legal referente à comprovação sobre ser 
permanente a exposição aos agentes agressivos somente alcança o tempo de 
serviço prestado após a entrada em vigor da Lei nº 9.032/95. De qualquer sorte, a 
constatação do caráter permanente da atividade especial não exige que o trabalho 
desempenhado pelo segurado esteja ininterruptamente submetido a um risco para 
a sua incolumidade.

5. Segundo o Enunciado AGU Nº 29, de 09 de junho de 2008, 
“Atendidas as demais condições legais, considera-se especial, no âmbito do 
RGPS, a atividade exercida com exposição a ruído superior a 80 decibéis até 
05/03/97, superior a 90 decibéis desta data até 18/11/2003, e superior a 85 
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decibéis a partir de então”.
6. Prejudicado o pedido do autor de reconhecimento como tempo 

de serviço especial o período de 06/03/97 a 20/06/2001 e concessão da 
aposentadoria especial, por falta de amparo legal ao aludido reconhecimento. 
Durante o período em evidência, o impetrante trabalhou submetido a níveis de 
ruído equivalentes a 85,4 dB(A), conforme documentos de fls. 29/30, abaixo, 
portanto, no mínimo previsto na legislação de regência.

7. Apelações e remessa oficial desprovidas. (fl. 215, e-STJ)

Os aclaratórios foram rejeitados (fl. 256, e-STJ).

O recorrente sustenta ter ocorrido divergência jurisprudencial. Aduz que a 

jurisprudência admite a aplicação retroativa da legislação mais benéfica, considerando-se 

especial a atividade quando sujeita a ruídos superiores a 85 decibéis desde 06/03/1997, data 

da vigência 2.171/1997.  

Contrarrazões as fls. 303-309, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.661.109 - MG (2015/0238768-9)
VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 23.3.2017. 

Nos termos do Enunciado 2/STJ, "aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 

requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então 

pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça". 

O acórdão recorrido consignou:

Além das questões apresentadas, analiso temas relacionados ao 
caso concreto.

Ressalte-se que o direito da parte autora de ter convertido, em 
comum, o tempo de serviço por ela exercido em condições especiais se dá ante a 
sua exposição ao agente "ruído", demonstrada por meio dos laudos colacionados 
aos autos.

No que se refere ao pedido do autor – de reconhecimento como 
tempo de serviço especial o período de 06/03/97 a 20/06/2001 e concessão da 
aposentadoria especial –, tenho como prejudicado, tendo em vista a falta de 
amparo legal ao aludido reconhecimento. Durante o período em evidência, o 
impetrante trabalhou submetido a níveis de ruído equivalentes a 85,4 dB(A), 
conforme documentos de fls. 29/30, abaixo, portanto, no mínimo previsto na 
legislação de regência.

Deste modo, deve ser mantida a sentença que determinou apenas 
a conversão e averbação do tempo de serviço especial o período de 05/07/77 a 
05/03/97, pois o impetrante ainda não havia completado 30 anos de tempo de 
contribuição, para fazer jus à contagem do tempo de serviço comum posterior, a 
fim de obter aposentadoria proporcional, cumprindo o pedágio.

Assim, considerando a abrangência da fundamentação supra sobre 
as questões fático/jurídicas trazidas ao reexame desta Corte, notadamente, no 
caso concreto, os itens “1” a "10", nego provimento às apelações e à remessa 
oficial. (fl. 213, e-STJ)

Vale esclarecer que o limite de tolerância para configuração da especialidade 

do tempo de serviço para o agente ruído deve ser de 90 dB no período de 6.3.1997 a 

18.11.2003, conforme Anexo IV do Decreto 2.172/1997 e Anexo IV do Decreto 

3.048/1999, não sendo possível aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que reduziu o 
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patamar para 85 dB, sob pena de ofensa ao art. 6º da LINDB (ex-LICC).

Cito ementa de julgamento realizado pela Primeira Seção desta Corte, 

oportunidade em que se debateu caso análogo ao dos autos:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA 
REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. 
DESAFETAÇÃO DO PRESENTE CASO. PREVIDENCIÁRIO. REGIME 
GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. TEMPO ESPECIAL. RUÍDO. 
LIMITE DE 90DB NO PERÍODO DE 6.3.1997 A 18.11.2003. DECRETO 
4.882/2003. LIMITE DE 85 DB. RETROAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE À ÉPOCA DA PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO.

1. Considerando que o Recurso Especial 1.398.260/PR apresenta 
fundamentos suficientes para figurar como representativo da presente 
controvérsia, este recurso deixa de se submeter ao rito do art. 543-C do CPC e 
da Resolução STJ 8/2008.

2. Está pacificado no STJ o entendimento de que a lei que rege o 
tempo de serviço é aquela vigente no momento da prestação do labor. Nessa 
mesma linha: REsp 1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, 
DJe 5.4.2011; REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, DJe 19.12.2012, ambos julgados sob o regime do art. 543-C do CPC.

3. O limite de tolerância para configuração da especialidade do 
tempo de serviço para o agente ruído deve ser de 90 dB no período de 6.3.1997 a 
18.11.2003, conforme Anexo IV do Decreto 2.172/1997 e Anexo IV do Decreto 
3.048/1999, não sendo possível aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que 
reduziu o patamar para 85 dB, sob pena de ofensa ao art. 6º da LINDB 
(ex-LICC). Precedentes do STJ.

4. Na hipótese dos autos, a redução do tempo de serviço especial 
implica indeferimento do pedido de aposentadoria especial por falta de tempo de 
serviço.

5. Recurso Especial provido.
(REsp 1401619/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 05/12/2014).

Verifica-se, portanto, que o Tribunal de origem decidiu a causa em consonância 

com a orientação deste Tribunal. 

Ante o exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0238768-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.661.109 / 
MG

Números Origem:  00324426120044013800  200438000326155

PAUTA: 09/05/2017 JULGADO: 09/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GERALDO MANGELA PIRES 
ADVOGADOS : VANESSA BRUNO VIEIRA  - MG079672 

 DANIELA CRISTINA FERREIRA DA SILVA E OUTRO(S) - MG087834 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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